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O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera o art. 7º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, para prever a reserva de vagas exclusivas de estacionamento para 

veículos que transportem gestantes ou pessoas que estejam acompanhadas por 

criança de até dois anos de idade. 

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 10.098, de 2000, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veículos 

localizadas em vias ou espaços públicos, bem como em 

espaços privados de uso público, deverão ser reservadas 

vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, para 

veículos, devidamente identificados, que transportem pessoas 

com deficiência com dificuldade de locomoção, gestantes ou 

pessoas acompanhadas por criança de até dois anos de idade.  

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste 

artigo deverão ser em número equivalente a dois por cento do 

total, garantida, no mínimo, uma vaga por beneficiário, 

devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de 

desenho e traçado de acordo com as normas técnicas 

vigentes.” (NR) 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 10.098/00 determina, em seu art. 7º, que deverão ser 

reservadas vagas de estacionamento para os veículos que transportem pessoas 

com deficiência com dificuldade de locomoção. Dessa forma, desde que 

devidamente identificado, o veículo que esteja transportando pessoa com deficiência 

pode estacionar mais próximo dos acessos de pedestres, nas vias e espaços 

públicos, facilitando o acesso dessas pessoas aos locais de uso coletivo. Da mesma 

forma, a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) prevê a reserva de vagas para o 

estacionamento dos veículos das pessoas idosas.  

Tal medida é extremamente importante para garantir a 

acessibilidade das pessoas com deficiência e dos idosos, mas existem outras 

categorias que também necessitam de ter a sua mobilidade facilitada, como é o caso 



3 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5443/2020 

das gestantes e pessoas que estejam levando consigo crianças menores de dois 

anos de idade. 

No período de gestação, é notória a dificuldade de locomoção, 

principalmente nos últimos meses de gravidez, quando a desenvoltura para 

caminhar fica comprometida pelas transformações do corpo. Pessoas com crianças 

de colo também sofrem com a dificuldade em se locomover quando as crianças são 

ainda pequenas e não têm condições de caminharem de forma autônoma.  

Faz-se necessário, portanto, criar facilidades para o uso das vagas 

de estacionamento por essas pessoas, de forma que elas possam ter acesso ao 

trabalho, escola, comércio, lazer e, principalmente, aos serviços de saúde, muito 

utilizado nessas fases da vida.  

Por esse motivo, estamos propondo este projeto de lei, no sentido 

de prever a reserva de vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres para 

o estacionamento exclusivo de veículos que transportem gestantes ou pessoas 

acompanhadas de criança com até dois anos de idade, desde que o veículo esteja 

devidamente sinalizado, como ocorre, hoje, com os veículos de pessoas com 

deficiência e de pessoas idosas. 

Diante do exposto, por se tratar de uma proposição justa, esperamos 

contar com o apoio dos nobres Parlamentares para a sua rápida aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2020. 

BETO ROSADO 

DEPUTADO FEDERAL – PP/RN 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000 
 

Estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 7º Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou 

em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de 

deficiência com dificuldade de locomoção.  

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em 

número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente 

sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas 

técnicas vigentes.  

 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

 

Art. 8º Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 

elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso 

para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de 

modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.  

 

Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 

sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por 

outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e 

mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade 

e dignidade.  

 

Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  
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§ 1º. A garantia de prioridade compreende: (Parágrafo único transformado em 

parágrafo primeiro pela Lei nº 13.466, de 12/7/2017) 

I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos 

e privados prestadores de serviços à população;  

II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas;  

III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção ao idoso;  

IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações;  

V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento 

do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção 

da própria sobrevivência;  

VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 

gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13466-12-julho-2017-785197-publicacaooriginal-153359-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13466-12-julho-2017-785197-publicacaooriginal-153359-pl.html
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